
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA)

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO - IPLAN

PROGRAMA DE TRABALHO - 1974/1975





MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA)

O IT W í T, -r

D U 1'1 rt K X

APRESENTAÇÃO

1. INTRODUÇÃO

2. ESTRUTURA E ÃREA DE ATUAÇÃO DO IPLAN
2.1 Coordenadoria de Planejamento Geral (CPG)
2.2 Coordenadoria de Planejamento Setorial (CPS)
2.3 Coordenadoria de Planejamento Regional (CPR)
2.4 Centro Nacional de Recursos Humanos (CNRII)

3. PROGRAMA DE TRABALHO PARA 0 BIÊNIO 1974/1975
3.1 Assessoria da Superintendência
3.2 Coordenadoria de Planejamento Geral R3.3 Coordenadoria de Planejamento Setorial
3.4 Coordenadoria de Planejamento Regional
3.5 Centro Nacional de Recursos Humanos

Anexo 1: Organograma do IPLAN
Anexo 2: Cronogramas de Execução



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA)

APRESENTAÇÃO

Este documento propõe-se a, de maneira ordenada, 
explicitar a programação de atividades do Instituto de Plane­
jamento- IPLAN , para o biênio 1974/1975.

No capítulo introdutório, tenta-se expor, embora 

sucintamente, a composição e funcionamento do sistema federal
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de planejamento; em seguida, e em grau mais acentuado de porm£ 
norização, destacam-se a estrutura e as atribuições do IPLAN no 

mencionado sistema; e, por fim, descrevem-se as principais atj_ 
vidades a serem desenvolvidas nos próximos dois anos.

Com esta publicação, procura-se definir as grandes 
linhas de atuação do Instituto ensejando, por uma parte, ornais 
amplo debate interno e, por outra, a comunicação ãs demais unj_ 

dades governamentais sobre o que se pretende fazer, com vistas 
ao aperfeiçoamento do processo de planejamento.
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1 . INTRODUÇÃO

0 Sistema Federal de Planejamento tem caráter des­

centralizado, flexível e dinâmico. E integrado por todos os 
órgãos da Administração Direta e Indireta, tendo por órgão cen 

trai a Secretaria-Geral da Secretaria de Planejamento da Presi 
dência da Republica, por órgãos setoriais as Secretarias Gerais 
dos Ministérios Civis e Órgãos equivalentes dos Ministérios Mi_ 
litares, e por órgãos seccionais as unidades que em cada enti­
dade da Administração Federal Indireta centralizam as funções 
de planejamento, orçamento e modernização administrativa.

A criação da Secretaria de Planejamento e do Consjj 
Iho de Desenvolvimento Econômico, junto ã Presidência da Repú­
blica, representa um avanço no sentido do forta1ecimento das 
atividades de planejamento no Pais. Ã Secretaria de Planeja­

mento cabe assessorar o Presidente da República na coordenação 
do sistema de planejamento, orçamento e modernização adminis - 
trativa, na coordenação das medidas relativas a política de d_e 
senvolvi mento científico e tecnológico e na coordenação de as­
suntos afins ou interdependentes que interessem a mais de um 

Ministério.

0 Instituto de Planejamento Econômico e Social 

IPEA, Fundação vinculada a Secretaria de Planejamento da Presi_ 
dência da Renública. tem nor nhjetivo auxiliar na elaboração e 
no acompanhamento dos programas globais de governo e na coorde 
nação do Sistema Nacional de Planejamento, promover estudos e 
pesquisas nas áreas econômica e social e promover atividades 
de treinamento para o planejamento e a pesquisa aplicada.
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Integram o IPEA, o Instituto de Pesquisas (INPES), 
o Instituto de Planejamento (IPLAN), e o Centro de Treinamento 
para o Desenvolvimento Econômico (CENDEC).

0 INPES constitui-se em órgão especializado na rea 
lização de estudos e pesquisas, de caráter geral, sobre probl£ 
mas econômicos e sociais, considerados de interesse para a fo£ 
mulação da política nacional de desenvolvimento.

Ao CENDEC compete o empreendimento de um amplo pro 
grama de treinamento, a nível pós-graduado, objetivando a capa 
citação de recursos humanos para o desenvolvimento econômico e 
social.

0 IPLAN coordena a elaboração dos Planos Nacionais 
de Desenvolvimento e dos Programas Gerais de Dispêndios, realj_ 
za estudos de natureza inter-setorial , em complementação aos 
que são desenvolvidos pelo INPES, e coordena e acompanha a ela^ 
boração e implementação de programas e projetos prioritários, 
através de participação em Conselhos, Comissões e Grupos de Tra 
balho e da permanente articulação com órgãos setoriais.

2. ESTRUTURA E ÃREA DE ATUAÇÃO DO IPLAN

A diversidade dos encargos dos quais deve o IPLAN 
de $inrumbir-se motivou a estruturação do órgão em coordenado - 
rias e setores, sob a direção de uma Superintendência - auxi­
liada por uma Superintendência-Adjunta. As tarefas de assesso 
ramento ã Superintendência e de coordenação dos serviços auxi­
liares sao realizados por uma Assessoria e por um Gabinete, res 
pecti vamente.
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À Assessoria, ademais, compete a execução de ativi 
dades de apoio técnico as coordenador ias e bem assim o atendi­
mento de solicitações externas de caráter imediato - de forma 
a evitar que essas solicitações venham a interferir no progra­
ma de tratalho permanente das demais unidades do Instituto.

De maneira sucinta, a área de atuação de cada Coor 
denadoria compreende:

2.1 Coordenador ia de Planejamento Geral (CPG)

Ã Coordenadoria de Planejamento Geral estão afetas 
as atividades relacionadas com o desempenho do macrossistema 
social e do setor público.

Tais atividades compreendem a realização de estu - 
dos e pesquisas de interesse para a elaboração e acompa nha men­
to dos Planos Nacionais de Desenvolvimento, incluindo a formu­
lação de trajetórias alternativas de crescimento a partir de 
modelos econométricos, e focalizando, entre outros aspectos,for 
mação de capital, setor externo, inflação, moeda e crédito e 
tributação. Por outra parte, inclui a anãlise sistemática da 
conjuntura econômica, mediante a elaboração e interpretação de 
indicadores conjunturais, bem como, em colaboração com as d e- 
mais coordenadorias do IPLAN, a definição de estudos de cará­
ter inter-setorial ou de interesse para a politica nacional de 
desenvolvimento.

2.2 .Coordenadoria de Planejamento Setorial (CPS)

A Coordenadoria de Planejamento Setorial do IPLAN

IPEA —
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envolve os Setores de Infra-Estrutura, Agricultura e Abasteci­
mento e Indústria e Serviços.

0 Setor de Infra-Estrutura compreende as áreas de 
Energia, -Mineração, Transportes, Comunicações, Saneamento e Ha_ 
bitação. A atuação do Setor em cada uma dessas áreas abrange 
todos os aspectos de interesse para a economia Nacional, anali 
sando-se as diversas modalidades desses serviços, suas perspe£ 
tivas e o papel do Governo nesse campo.

As responsabilidades do setor de Agricultura e A- 
bastecimento compreendem o planejamento e acompanhamento de to_ 
das as atividades que envolvem a produção de lavouras, pecuã - 
ria e o extrativismo vegetal, além daquelas que visam o abastei 
cimento. Incluem a eletrificação rural, a irrigação, o escoa - 
mento da produção, a armazenagem, a produção de insumos (fertj_ 

■ lizantes, defensivos, tratores, rações, sementes melhoradas e 
outros), a política de preços mínimos, o crédito rural, as cam 
panhas de vacinação, a pesquisa agrícola, a extensão rural e 
assistência técnica, a reforma agraria e a colonização.

0 Setor de Indústria e Serviços abrange a indústria 
de transformação e os serviços. Procura destacar o desempenho 
desses dois segmentos da economia, tanto globalmente como para 
seus principais ramos.

Nesse Setor, onde o planejamento é tipicamente in­
dicativo, especial ênfase é dada ã atuação do Governo no tocan 
te a regulamentação dos incentivos as atividades produtivas. Na 
ãrea especifica de Serviços, as atenções estão voltadas, basi­
camente, , para o Comercio e o Turismo, não incluindo a interme­
diação financeira (inclusive seguros) e os serviços ligados a 

IPEA
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infra-estrutura, como transportes, comunicações, energia e sa­
neamento, jã vinculados ao Setor de Infra-Estrutura. A ãrea 
de intermediação financeira diz respeito à Coordenação de Pla­
nejamento G1obal .

2.3 Coordenadoria de Planejamento Regional (CPR)

A Coordenadoria de Planejamento Regional abrange 
os setores de Desenvolvimento Regional e de Desenvolvimento Ur 
ba no.

As atividades do Setor de Desenvolvimento Regional, 
desenvolvidas em estreita articulação com os Õrgãos de Desen­
volvimento Regional e com a Secretaria Geral do Ministério do 
Interior, compreendem, fundamenta 1 mente, a compatibi1ização dos 
planos e programas das entidades de desenvolvimento regional 
com o Plano Nacional de Desenvolvimento, o acompanhamento per­
manente da política de desenvolvimento regional, através da a- 
valiação dos resultados obtidos, e a elaboração de estudos so­
bre problemas de desenvolvimento das diferentes regiões do País.

0 Setor de Desenvolvimento Urbano tem como ativida 
des principais o estudo das implicações economico-sociais do 
processo de urbanização da sociedade brasileira. Tais estudos, 
ao focalizar problemas de fluxos migratórios, emprego, infra- 
estrutura urbana - transportes, energia, comunicações, sanea - 
mento infra-estrutura de interesse social - saúde, educação, 
lazer - , habitação, congestionamento, e meio ambiente, objeti­
vam fornecer subsídios ã política de desenvolvimento urbano.

IPEA — 1



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 'COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA1 6.

2.4 Centro Nacional de Recursos Humanos (CNRH)

As atividades do CNRH estão voltadas para os prin­
cipais problemas de formação e utilização de recursos humanos, 
envolvendo demografia, migrações, educação, emprego, treinameji 
to de mão-de-obra e saúde. Essas atividades compreendem a co­
laboração no planejamento de recursos humanos, em função do 
planejamento do desenvolvimento econômico e social, e da Saúde; 
a realização de estudos e pesquisas sobre recursos humanos; e 
a assistência técnica a organismos federais, regionais e esta­
duais, em matéria de planejamento de recursos humanos.

3. PROGRAMA DE TRABALHO PARA 0 BIÊNIO 1974/1975

0 Programa de Trabalho do IPLAN para o biênio 1974/ 
1975, contempla o desenvolvimento das seguintes atividades priji 
ci pa i s:

3.1 Assessoria da Superintendência

No âmbito da Assessoria destacam-se:

a) Montagem de um sistema de estatísticas basicas 
para o planejamento, estabelecendo fluxos cont_í 
nuos entre as fontes primárias de informação e 
o IPLAN.
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b) Realização de seminários quinzenais, abordando 
temas de interesse para o desenvolvimento econo 
mico e social.

c) Edição de um boletim bimestral, contendo infor­
mações gerais sobre assuntos relacionados com o 
desenvolvimento e particularmente sobre planej£ 
mento.

3.2 Coordenadoria de Planejamento Gera!

Afora as atividades permanentes de elaboraçao de 
indicadores e analise da conjuntura econômica, salientam-se:

a) Elaboração do Programa Geral de Dispêndios (PGD) 
que ja vem sendo conduzido pela Coordenadoria, 
juntamente com a Secretaria de Orçamento e Fi­
nanças - SOF, o Centro de Informãtica - Cl, da 
Fundação IBGE, e da Assessoria de Sistemas e Mê 
todos - ASIMET, da Secretaria Geral da Secreta­
ria de Planejamento da Presidência da RepúbH 
ca.

Instrumento de programação de Governo, de carã-
ter interno, o PGD tem por objetivo dar uma vi­
são integrada de todos os recursos e dispêndios 
do Governo Federal, abrangendo para tanto a pr£ 
gramação financeira dos Órgãos da administração 
direta e indireta, e fundações instituídas por 
Lei Federal, quer recebam ou não recursos do Í£ 
souro Nacional.
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Com a elaboração do PGD 1975/1977, ora em an­
damento, e sua posterior atualização para os pe. 
ríodos 1976/1978 e 1977/1979, estarão definidas 
as bases para o acompanhamento e revisão do II 
Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante 
ao setor público. Por sua própria dinâmica, o 
PGD ê um instrumento em contínua revisão com vis_ 
tas ao seu aperfeiçoamento e à ampliação do seu 
grau de abrangência.

b) Aperfeiçoamento do Sistema de Acompanhamento do 
Setor Público convertendo-o efetivamente num 
instrumento de avaliação e de revisão dos Pl_a 
nos Naci onai s .
Com este propósito proeurar-se-ã estreitar o con 
tato entre ós Órgãos responsáveis pela impleme^ 
tação do II PND e o IPLAN, visando ao estabel£ 
cimento de um fluxo permanente de informações s_o 
bre o andamento dos projetos prioritários e so­
bre a evolução de cada área setorial atribuída 
aos Ministérios. Estuda-se, inclusive, a pos­
sibilidade de aumentar a frequência e diversifi 
car a natureza dos informes a serem produzidos.

c) Participação no Projeto denominado Sistema Int£ 
grado de Orçamento e Planejamento (SIOP), que 
atualmente esta a cargo da Secretaria-Geral da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da R£ 
púb1i ca.

d) Estudos de modelos economêtri cos , a partir do 
modelo global básico, adotado no II PND. Será 

IPEA —1
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tentado o aprimoramento desses modelos e, bem 

assim, a elaboração de submodelos complementa­
res, de comércio exterior, de setor público e 
de poupança.

e) Estudos de política econômica, de caráter in- 
terdiscip1inar, voltados para a análise da in_ 
fluência de medidas de política econômica so­
bre variáveis básicas para a economia brasilej_ 
ra.
Estes estudos, que deverão complementar pesquj_ 
sas congêneres desenvolvidas pelo IMPES, deve­
rão focalizar os principais aspectos de polítj_ 
ca monetária e fiscal.

3.3 Coordenadoria de Planejamento Setorial

3.3.1 Setor de Agricultura e Abastecimento

a) Montagem de um Sistema de Informação sobre A­
gricultura e Abastecimento, que contará com a 
colaboração do Ministério da Agricultura, do 
Ministério do Interior e dos órgãos estaduais 
e empresas privadas.

b) Participação nos trabalhos que visam ao aper - 
feiçoamento do Sistema de Planejamento Agríco­
la, juntamente com o Ministério da Agricultura, 
o Ministério do Interior e a FAO.

c) Concepção de um modelo econômico de desenvolvi 

IPEA — 1
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mento do Setor Agrícola, buscando estabelecer 
as linhas básicas de um modelo econômico para 
desenvolvimento do setor agrícola, dentro do 
contexto global da economia brasileira, a par­
tir da investigação dos fatores e insumos bási_ 
cos de produção. Este trabalho servirá de base 
para o desenvolvimento de diversos estudos com 
vistas ao aperfeiçoamento dos planos de desen­
volvimento agrícola.

d) Estudos sobre caracte rís ti cas dos Investimentos 
e Avaliação das Políticas Agrícolas, tendo por 
finalidade avaliar a eficiência dos investime£ 
tos na agricultura, em diversas áreas do País, 
em função de seus efeitos sobre o crescimento 
do produto e das exportações, e a distribuição 
de renda. A participação do IPLAN nesses est^j 
dos deverá restringir-se a uma orientação ge­
ral e ao acompanhamento dos trabalhos, deixan­
do ao Ministério da Agricultura e/ou Ministério 
do Interior a elaboração dos estudos.
Por outro lado, procurar-se-ã avaliar as pri£ 
cipais políticas, programas e projetos do se­
tor agrícola. Deverão ser verificados se os 
meios (políticas, programas e projetos) são coe 
rentes com os objetivos e se estes estão sendo 
atingidos, ou se existe conflito entre os di­
versos objetivos. Pensa-se em chegar, pelo me 
nos, a uma aproximação de custo/benefício para 
cada política, programa ou projeto. Atenção es 
pecial sera dada a colonização, ao cooperativis 
mo, a comercialização, ã educação rural, ao cré 

IPEA — 1
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dito e aos incentivos fiscais. Este trabalho 
deverá envolver entendimentos entre o IPLAN e 
o Ministério da Agricultura, além de outras e£ 
tidades governamentais e privadas.

e) Estudos sobre o desenvolvimento do Sistema de 
Abastecimento, objetivando determinar a neces­
sidade de armazéns, silos e estocagem frigori- 
ficada em função da produção atual e de sua ten 
dência futura. Esse estudo envolve um levanta­
mento do atual sistema de armazenagem ( arma­
zéns, silos e armazéns f ri gori fi cados ) ; estima 
tivas de produção, de estoques reguladores e 
dos excedentes exportáveis; determinação da ca­
pacidade de investimentos públicos e privados; 
informações de mercado, dinamização e amplia­
ção das funções do Serviço de Informações de 
Mercados Agrícolas (SIMA); prevê também a atua 
lização da Lei de Armazéns Gerais.

f) Estudos sobre cerrados, tendo como principal fi_ 
nalidade incorporar nossas áreas ao processo 
de produção agrícola do País, através da i de_n 
tifi cação de produtos que possam ser cultiva­
dos economicamente nessas terras estimadas em 
200 milhões de hectares. 0 estudo básico está 
sendo elaborado pelo Centro de Estudos Rurais 
da Secretaria da Agricultura de Minas Gerais, 
com recursos do IPEA, do BNDE e do próprio Es­
tado.

g) Estudos sobre fatores e produtos agrícolas, a 



MINISTÉRIO 00 PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA)
12.

partir de uma avaliação dos principais fatores 
de produção agrícola (recursos humanos, ferti­

lizantes, corretivos, produtos fi toss ani tari os, 
sementes melhoradas, maquinas e imp 1 emen tos , ra^ 
çoes eletrificação, irrigação, terras e benfej. 
torias). Deverão abranger o levantamento da 
situação atual, envolvendo produção,consumo , im 
portação, legislação, investimentos, subsídios, 
créditos e outros aspectos importantes para o 
melhor conhecimento de cada fator. Os estudos 
básicos serão complementados periodicamente com 
estudos de atualização.

Procedi mento, seme lhante será desenvolvido para 
os principais produtos agrícolas (café, milho, 
soja, arroz, trigo, feijão, cana-de-açucar, a_l_ 
godão, mandioca, banana, laranja, batata, ceb£ 
la, bovinos, suinos e aves) onde serão estuda^ 
dos os seguintes fatores: p rodução , ab as te ci me]i 
to interno, exportações, zoneamento agrícola , 
preços e outros.

h) Projetos ag ro-i ndus tri ai s , que têm por objeti­
vo definir novas oportunidades de investimento, 
principalmente, no aproveitamento de produtos 
tropicais, levando em consideração as necessj_ 
dades de criar novos empregos em áreas menos 
desenvolvidas e de aumentar a produção destina 
da ao mercado externo.

- Projeto de Desenvolvimento de Agro-Indústri- 
as no Nordeste Brasileiro. Projeto concluí­

1PEA — 1
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do. Atualmente o setor acompanha a formula­
ção das medidas básicas para sua implementa­
ção. 0 estudo foi elaborado pelo consorcio de 
consultoras composto pela MONTOR S/A - Pro­
jetos e Sistemas, e pela Arthur D. Little 
Ltd, com financiamento do IPEA.

- Projeto de Implantação de um Sistema de Fri- 
gorificação no Vale do São Francisco; proje­
to também concluído que se encontra em fase 

de desenvolvimento de medidas complementares 
para sua implementação. 0 estudo foi elabo­
rado pela FRIGOTEC - Planejamento e Assesso- 
ri a Ltda, com suporte financeiro do IPEA e 
de grupos financeiros privados.

- Estudo para o Desenvolvimento das Atividades 
Agro-Industriais Paranaenses. Os estudos ja 
se encontram em fase final, tendo sido deseja 
volvidas as partes referentes aos levantameji 
tos básicos, projeções de oferta e de deman­
da, e perfis industriais jã concluídos. A r£ 
alização dos estudos está a cargo do Instit^j 
to Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 
Social (IPARDES) que conta com recursos fi­
nanceiros do Governo do Estado do Paraná e 
do IPEA.

- Identificação de atividades de Apoio ao Desen_ 
volvimento Agro-Industrial do Estado do Cea­
ra,objetivando estudar as implicações sõcio- 
econômicas e fitossanitãrias das plantações 
de caju, e as alternativas de consorciação

IPEA — 1
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de fruteiras tropicais e culturas de subsis­
tência com as plantações de caju, e identi­
ficar projetos agrícolas para apoiar o deseji 
volvimento de agro-i ndus tri as do Estado. A 
Fundação Instituto de Pesquisas Agronômi­
cas - FIPA e a Superintendência do DesenvoJ 
vimento do Ceara - SUDEC são os órgãos res­
ponsáveis pela elaboração dos estudos. Os r£ 
cursos para sua execução são provenientes do 
FDPI.

i) Programa de Desenvolvimento Rural Integrado de 
Areas Prioritárias do Nordeste, tendo por ob 
jetivo identificar a potencialidade de áreas 
selecionadas (tabuleiros, costeiros,vai es ú- 
midos, serras úmidas, áreas de lavouras xero- 
filas e áreas de colonização no norde£ 
te), com a finalidade de dotá-las de infra 
estrutura de apoio ã sua produção agícola. Os 
investimentos governamentais serão dirigi­
dos especialmente para estradas vicinais, 
eletrificação rural, armazenagem, pesquisa , 
credito e assistência técnica. Os trabalhos 
serão contratados com o consórcio de empre­
sas consultoras composto pela SIRAC - Servi 
ços Integrados de Assessoria e pela Cônsul 
toria SCET - In ternacional; e serão finan­
ciados pelo FDPI.

j) Zoneamento Agrícola do Nordeste, com as s e —
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guintes finalidades: avaliar a influência das 

flutuações climáticas sobre a produção e a 

produtividade agrícola no Nordeste; estudar as 

respostas de produção aos preços dos produtos 

agrícolas e elaborar mapas de zoneamento agrí 

cola da região. A execução dos trabalhos es 

ta sob a responsabilidade da empresa consulto 

ra Projetos e Desenvolvimento - SEITEC, com 

recursos da SUDENE, do IPEA e do Minsitêrio da 

Ag ri cultura.

1) Programa de Centrais de Abastecimento, que coni 

preende a implantação, através da COBAL e com 

a participação dos governos estaduais, de Cejn 

trais de Abastecimento nas capitais dos esta­

dos e em Campinas, como também propiciar trej_ 

namento e assistência técnica as empresas en­

carregadas de gerir as Centrais (CEASAS).

A participação do IPLAN no programa ê feita a- 

traves da Secretaria Executiva do Grupo Execu­

tivo da Modernização do Abastecimento - GEMAB, 

dirigidas por técnico do Instituto.

IPEA — 1



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL
16.

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA)

3.3.2 Setor de Industria e Serviços

a) Montagem de um Sistema de Informações sobre o 
Setor Industrial, conferindo especial atenção 
aos ramos e segmentos não devidamente cobertos 
pelas estatísticas coletadas por outras entid£ 
des, e de caráter relevante na estrutura e no 
desempenho industriais, como metais não-ferro- 
sos, eletrônica, e bens de capital; ou aqueles 
para os quais já se reuniu um acervo de infor­
mações digno de continuidade, como a indústria 
química. A plena consecução destes propósitos, 
exigirá uma maior dinamização dos fluxos de i£ 
formação e deverá, outrossim, determinar me­
lhor articulação com as fontes coletoras ou fo£ 
necedoras do dados primários sobre o setor.

b) Estudo sobre as perspectivas da Indústria Pe­
troquímica no Brasil, compreendendo a análise 
das perspectivas de consumo e de produção de 
produtos petroquímicos de base, a partir de re 
sultados conhecidos referentes aos setores de 
petroquímicos intermediários e finais, e o ca- 
dastramento do parque petroquímico do Brasil, 
em 1973.

c) Estudo sobre a Poluição Industrial no Brasil, 
voltado para o levantamento da poluição indus­
trial no ambiente brasileiro nas principais ã- 
reas industriais e urbanas. 0 estudo compõe- 
se, basicamente, de duas partes: a primeira 
conceitua e caracteriza a poluição industrial 
numa acepção ampla, e a segunda identifica os

IPEA — 1
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os principais focos de poluição industrial no 
País, avaliando a extensão de seus efeitos so­

bre o meio ambiente e fazendo o levantamento 
das instituições envolvidas no controle da po­
luição e as técnicas empregadas. 0 projeto, 
jã concluído, elaborado pela CONSULTEC - Soci£ 

dade Civil de Planejamento e Consulta Técnicas 
Ltda, encontra-se em fase de revisão final pa­
ra edição.

d) Estudo sobre a Industria Químico-Farmacêutica, 
abrangendo aspectos técnicos, econômicos, admi 
nistrativos e de política governamental para o 
setor. 0 estudo tem por objetivo fornecer sub 
sídios a elaboração e implementação de um Pro­
grama de Assistência Farmacêutica Popular.

e) Estudo sobre as Indústrias Tradicionais, conc£ 
bido dentro de um esquema metodológico que bu£ 
ca destilar um conjunto de hipóteses macroeco­
nômicas que possam ser traduzidas em diretri­
zes de política econômica para estas indústri­
as. Especial atenção sera dada aos aspectos 
i nterpretati vos do desempenho e de caracterí_s 
ticas estruturais do setor com destaque em in­
dústrias de produtos alimentares e têxtil. A 
idéia é de que o tratamento analítico se diri­
ja, essencialmente , ao agregado indústrias tra 
dicionais, com base nas informações censitari- 
as disponíveis e a serem divulgadas brevemente 
(Censo Industrial de 1970). Com o objetivo de 
assegurar resultados mais imediatos pretende- 
se elaborar relatórios parciais que, por si, 
possam constituir-se em peças auto-suficientes.

IPEA — 1
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f) Estudo sobre a Indústria de Bens de Capital, ba­

seado nas principais conclusões e recomendações 
do estudo "Complexos Industriais", realizado pe­
la Italconsult, e que focalizou situações típi­
cas da indústria de bens de capital. Especial ên 

fase sera conferida aós bens de capital ainda 
não produzidos no País. Através da analise de 

casos reais com que se defrontam os principais 
fabricantes desses equipamentos pretende-se ideji 
tificar e qualificar os obstáculos encontrados e 
formular sugestões de política tendo em vista a 

solução adequada desses problemas.

3.3.3 Setor de Infra Estrutura

A Programação de atividades do Setor de Infra-Estr-£ 
'tura do IPLAN, foi estabelecida considerando que a ação de gove£ 
no nessa área ê tipicamente, desenvolvida através dos Ministéri­

os setoriais respectivos. 0 IPLAN atuara conjuntamente com es­
tes Ministérios, assessorando-os nos assuntos pertinentes, desein 
volvendo estudos e pesquisas de caráter geral sobre temas insufi_ 
cientemente explorados, e compatibilizando com os demais progra­
mas de governo os programas de cada área específica. Compreende:

a) Montagem de um Sistema de Informações sobre In­
fra-Estrutura, abrangendo a pesquisa de fontes 
de informação, coleta, analise, armazenamento de 
dados e manutenção de sistema de referência para 
outros dados que não devam ser armazenados no Se 
tor. Far-se-ã uma utilização constante dessas 
informações, com a manutenção, para uso do IPLAN, 
de dados abrangentes capazes de fornecer não ape 
nas visão quantitativa mas também possibilitar
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análises qualitativas. Essa atividade de anal i 
se contínua dará ensejo ã elaboração de estudos 
sobre aspectos específicos, de maneira a permi­
tir a identificação de problemas e a sugestão 
de. políticas adequadas.

b) Estudo sobre Investimento e Financiamento de In 
fra-Estrutura no Brasil, buscando identificar a 
composição dos .investimentos em transportes, e- 
nergia, comunicações, saneamento e habitação, 
bem como avaliar a adequação desses investimen­
tos ãs necessidades do sistema produtivo, sua 
participação no total de investimentos e seu im 
pacto sobre o sistema econômico, objetivando 
principalmente fornecer subsídios a política de 
investimentos em infra-estrutura no País, indi­
cando prioridades e fornecendo alternativas 
quanto ãs fontes e modalidades de financiamento.

c) Estudo Sobre os Custos e Tarifas de Serviços de 
Infra-Estrutura no Brasil, compreendendo a ana­
lise da estrutura de custos em transportes, co­
municações, energia e saneamento. Com base na 
estrutura de custos encontrada, far-se-ã um exa 
me do sistema de tarifas utilizado e de sua ad£ 
quação ã estrutura de custos e ãs necessidades 
de autofinanciamento e de lucratividade dos se­
tores específicos. Será analisada a políticade 
subsídios, diretos e indiretos, e suas fontes de 
financiamento. Finalmente, deverão ser formula­
das sugestões para eventuais correções na estr£ 
tura de custos e para a adoção de uma política
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realista de tarifas, levando-se em conta as c£ 

racterísticas da demanda dos serviços. No to­

cante ã ãrea de habitação, procurar-se-a basica­

mente analisar a estrutura dos custos de cons­

trução civil e do mecanismo de financiamento do 

sistema financeiro de habitação examinando-se, 

inclusive, a situação da demanda de habitações 

e a capacidade de pagamento dos eventuais com­

pradores, e as implicações da utilização do 

instituto da correção monetária. Este projeto 

relaciona-se estreitamente com o anterior (b) , 

exigindo que a execução de ambos seja feita de 

forma integrada.

d) Diagnóstico da situação de Transportes Urbanos 

no Pais, buscando obter subsídios para a defi­

nição de uma política de desenvolvimento urba­

no .

e) Estudo sobre Transporte Aéreo no Brasil, tendo 

por finalidade analisar os principais proble­

mas do Transporte Aéreo no país, incluindo in­

fra-estrutura aeroportuãria e de manutenção de
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aeronaves, recursos humanos e equipamento de 

vôo. Serão feitas estimativas de demanda por 

transporte de passageiros e de carga que forne 

cerão subsídios à política de expansão do tran£ 

porte aéreo.

f) Estudos na área dos Corredores de Transporte, 

com a finalidade de avaliar a experiência re­

cente de implantação e operação dos chamados 

corredores de exportação. Especial ênfase se- 

rã dado aos aspectos de atuação dos diversos Õr 

gãos governamentais incumbidos da implantação 

e operação dos corredores. Outro ponto que d£ 

vera ser analisado diz respeito ã introdução de 

novas tecnologias de integração intermodal na 

área dos corredores. A avaliação dos corredo­

res em funcionamento fornecera valiosos subsí­

dios para a implantação de novos corredores. Em 

princípio, poder-se-ã analisar a viabi1idade de 

um corredor de transporte para o Nordeste e o£ 

tro para o Centro-Oeste (Mato Grosso), de acor 

do sugestões contidas em vários documentos ofi 

ciais.
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g) Estudos sobre os Terminais de Transporte, que 

tem por objetivo avaliar a viabilidade e a o- 
portunidade da criação, junto ãs áreas metropo 

litanas, de terminais de transporte visando a 
integração dos serviços de transporte de carga 

em suas diversas modalidades - rodoviário , fe_r 
roviãrio, e eventualmente, marítimo e lacustre 

- com o transporte urbano de carga. Esses ter 
minais, instalados em áreas fora do perímetro 
urbano, incluiriam não apenas estações de car­
ga como também uma adequada infra-estrutura de 
armazenagem, oficinas, serviços de fiscaliza­
ção, bancos e outros serviços de apoio. Presu­
me-se que a implantação de terminais de trans­
portes, junto às principais cidade, contribui­

rá de um lado, para o aumento da eficiência do 
transporte de carga, e, de outro, para avaliar 
a sobrecarga atualmente imposta ã estrutura de 
transporte urbano.

h) Estudo sobre Rodovias Alimentadoras Rurais e 

Vicinais, que visa analisar em profundidade 
os problemas ligados ã implantação e conserva­

ção de rodovias alimentadoras rurais e estradas 
vicinais, dentro de um contexto de desenvolvi­
mento regional. Pretende-se chegar ao estabe­
lecimento de critérios para elaboração e ava­

liação de projetos de estradas alimentadoras 
rurais e estradas vicinais, tendo em vista ori 
entar a atuação de órgãos federais e estaduais, 

e de entidades privadas que atuam nesse setor. 
Em particular, espera-se de imediato contribuir 
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para a orientação da atividade financiadora do 
BNDE, que jã vem atuando nessa ãrea. Oportuna­

mente será definida a participação do BNDE no 
estudo.

i) Estudo sobre o Transporte Rodoviário de Carga, 

com a finalidade de avaliar as condições atuais 
da demanda de transporte de carga, a oferta de . 
caminhões pesados e, a partir dessa analise, es_ 
timar o crescimento do setor. Espera-se que o 
estudo forneça elementos para a definição de
uma política visando dequar a composição da
frota rodoviária ãs necessidades de carga, e o- 
rientar o financiamento do setor. Complementa^ 
mente serão analisadas as possibilidades do uso 
alternativo.de outros.tipos de transporte (fer­
roviário e de cabotagem, principalmente).

j) Estudo sobre o Financiamento dos Custos de Con_s 
trução Rodoviária, que visa ã análise do finan­
ciamento dos custos da infra-estrutura rodoviá­
ria, bem como ao estabelecimento de metodologia 
de cálculo dos custos de conservação e constru­
ção. Serão levados em consideração os recentes 
acontecimentos relacionados com o aumento do 
preço dos combustíveis, a alteração de aliquotas 
e a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimen­

to .

1) Estudo sobre Integração de Infra-estrutura Ru­
ral e Telefonia e Eletrificação, tendo por obj£ 

tivo estudar a possibilidade de serem desenvol-

alternativo.de
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vidos programas integrados de eletrificação o de 

telefonia rurais a partir da utilização de uma ü- 
nica infra-estrutura física. Inicialmente o pro­
jeto prevê o acompanhamento, por parte do IPLAN, 

de uma pesquisa tecnológica sobre telefonia con­
tratada pela TELEBRAS com a Fundação para o Desen 

volvimento Tecnológico da Universidade de São Pau 
1 o.

m) Estudos na Area de Habilitação e Saneamento, vol­
tados para a analise de problemas ligados ã oferta 
e ã demanda de habitações e serviços de saneamen­

to, problemas ligados ã construção civil e materj_ 
al de construção, problemas de mão-de-obra e de 
distribuição de renda.

3.4 Coordenadoria de Planejamento Regional

3.4.1 Setor de Desenvolvimento Regional

a) Montagem de um Sistema de Informações sobre D£ 
senvolvi mento Regional, compreendendo a monta­
gem e operação de um sistema que permita a ob­
tenção rápida e precisa de informações sobre 
desenvolvimento regional. Para tanto serão e£ 
tabelecidos fluxos permanentes de informação en 
tre as entidades do desenvolvimento regional e 
o IPEA de sorte a assegurar a manutenção de um 
cadastro permanentemente atualizado dos indica^ 
dores relevantes sob o ponto de vista regional.

b) Avaliação do Desempenho dos Programas de Inte-
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gração Nacional (piN - PROTERRA - PROVALE), es­

tudo que examinara o virtual dualismo existente 
entre as tarefas afetas ãs Superintendências 

gionais e a ação globalízante ensejada pelos pro 
gramas especiais. Compreenderá a aferição do 

desempenho - físico e financeiro - na execução 
dos programas especiais no período 1971/1974, a 
nível da programação geral, da participação dos 
órgãos executores e a nível da realização dos 

diversos projetos. Será dada ênfase a possibi­
lidade de situar os chamados Programas de Inte­
gração como alternativa de Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional, através da verificação 
da eficiência atingida em cada caso, e das def^ 
ciências encontradas nesse novo tratamento do 

problema regional. Fina 1 mente,objetiva verifi­
car a necessidade de reformulações a nível de op 
ção por projetos, de ampliação, reprogramação, ex 
tinção ou mudança de enfoque de cada programa.

c) Estabelecimento de Bases para uma Política de In 
dustria 1ização do Nordeste, considerando o est£ 
gio jã alcançado pelo processo de industrializa 
ção e tomando-o do contexto econômico regional 
e referenciado as perspectivas industriais nacio­
nais. Sem perder de vista os aspectos gerais da 
industrialização na região pretende-se salientar 
os aspectos de formulação de diretrizes e ins­
trumentos de ação. As questões analíticas e de 
avaliação serão mantidas para conseguir-se a a- 
brangência e a simetria necessárias ao suporte 
das proposições finais mais objetivas.

d) Programa de Desenvolvimento para a Região Geo-

IPEA —
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Econômica de Brasília, compreendendo a elabora­

ção de um programa de desenvolvimento econômico 

e social para as ãreas periféricas do Distrito 

Federal, tendo em vista minimizar o fluxo migra^ 

tõrio para o Distrito Federal, fortalecer a ec£ 

nomia regional e promover a integração econômi- 

. ca intra-regiona 1, através principalmente da 

maior participação da produção regional no a- 

bastecimento de Brasília e da melhor estrutura­

ção das economias urbanas e suas interdependên­

cias. Encontra-se em fase de conclusão a red£ 

ção preliminar do Relatório do Grupo Técnico.

Com tarefas inicialmente programadas para três 

anos, período 1 974/1 976 , o IPLAN deverá continju 

ar desenvolvendo atividades de acompanhamento e 

avaliação, bem como promovendo a elaboração de 

estudos complementares que se façam necessários 

em decorrência da implementação do Programa.

e) Análise das Desigualdades Regionais, visando a 

quantificar os desequilíbrios existentes entre 

os Estados e Regiões, através de uma série de in 

dicadores tendo como referência os dados censi-
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tãrios de 1950, 1960 e 1970, através de indica­

dores econômicos, sociais, demográficos, e cul­

turais ou educacionais.

f) Análise de Estratégias para o Desenvolvimento da 

Amazônia, que objetiva criar condições para um equac_i 

onamento regional da política econômica para a 

Amazônia. Recentemente a SUDAM contratou a e 1£ 

boração de uma série de estudos para servir de 

subsídios ao Plano de Desenvolvimento Regional. 

Tornou-se interessante como orientação para a £ 

laboração do esquema 'definitivo do Plano um es­

tudo dos modelos econômicos propostos e os pos­

síveis para a Amazônia.

g) Acompanhamento da Ação de Governo no vale do São 

Francisco, com vistas ã avaliação mais dessas a_ 

ções e de forma que possibilite sugestões ten­

dentes a reformulações na política governamental 

na area.
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h) Acompanhamento do Projeto Vale do Paraíba, obj£ 
tivando alcançar maior articulação com Órgãos 

ou entidades federais e estaduais para a reali­
zação de pesquisas que deverão fundamentar pro­

gramas ou projetos visando ao aproveitamento i_n 
tegrado das potencialidades da área. Estando jã, 

praticamente, terminado o disgnõstico sõcio-eco 
nÔmico da Região, motivo de Convênio entre IPEA/ 

IJNPS, cabe agora dar continuidade ao projeto. 
Tal diagnóstico concluiu pela necessidade de 

pesquisas especificas a serem realizadas em di­
versas micro-regiões.

i) Projeto Aripuanã, contemplando a realização de 

estudos visando a estabelecer as bases para o 
planejamento racional do Município de Aripuanã, 
situado aonorte do Estado de Mato Grosso. 0 pro 
jeto vem sendo conduzido por um grupo especial 

integrado por representantes do MPCG, do MEC, do
. MINTER e do Governo do Estado de Mato Grosso, sob 

a coordenação do IPEA. A gerência do Projeto 
vem sendo exercida através da Universidade Fed£ 

ral do Mato Grosso.

Em 1974 serão desenvolvidas quatro linhas bási­
cas de ação: planos de pesquisas e respectivos 
projetos, obras dp infra-estrutura no Núcleo de 
Humboldt e no Município de Aripuanã, ocupação 
econômica de parte do Município através de pro­
jetos específicos da iniciativa privada, e orga 
nização administrativa do projeto.
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j) Análise de Projetos do Fundo de Desenvolvimento 

de Programas Integrados (FDPI), compreendendo a 

analise dos projetos indicados para financiamen 
to com recursos do FDPI e o acompanhamento da 
execução dos projetos aprovados. Complementa r- 
mente, e em função de suas atribuições, o IPLAN 

poderá sugerir a inclusão, para efeito de exame, 

de programas e projetos considerados de interes 

se para o desenvolvimento regional.

A programação do FDPI para 1974 compreende aplj_ 

cações de Cr$ 322,0 milhões em 27 projetos ja 
selecionados, e de Cr$ 138,0 milhões a serem 
destinados durante o exercTcio, totalizando Cr$ 

460,0 milhões.

Esses 27 projetos representam um investimento t£ 
tal de Cr$ 1 384,3 milhões em 1974 (dos quais 

23,3% cobertos pelo FDPI). Em termos de distri­
buição regional, 57,0% dos recursos programa - 
dos destinam-se ao Nordeste, 11,0% a Amazônia 

e 32,0% as demais regiões do Pais.

Alguns desses projetos deverão contar com a par 
ticipação direta do IPLAN para sua execução.

1) Programa de Desenvolvimento Urbano, incluindo , 
além do acompanhamento da implementação das me­

didas proposLas no II PHD e de uma estreita ar­
ticulação com entidades envolvidas com a probl£ 
mãtica de desenvolvimento urbano, o desenvolvi­
mento de um programa de estudos e pesquisas.

Tal programa devera ser estruturado em torno do 
problema central de ordenamento dos espaços i n-
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tra-urbanos. Serão realizados ou promovidos es 
tudos focalizando a interdependência dos aspec­

tos setoriais e suas consequências na organiza 

ção do território de cada cidade, nos subsiste- 
mas regionais, e no próprio sistema urbano na­

cional. Vale salientar que esses estudos volta 
dos não para as questões de infra-estrutura eco 
nÔmica ou social, quando consideradas isolada­
mente, mas, precisamente, para os problemas de 
correntes do uso do solo urbano onde aqueles a£ 
pectos emergem um contexto espacial, multi-seto 
rial e integrado. Esses estudos sobre o uso do 
solo urbano incluirão a analise da natureza e 
da intensidade desse uso, sua condição institu­
cional, e as vinculações do uso do solo com a 
ação dos vários níveis de governo.

3.5 Centro Nacional de Recursos Humanos - CNRH

As atividades programadas para o biênio deverão a- 

tender a objetivos de curto e medio prazos. No primeiro, situ­
am-se tarefas mais prementes de realização compreendendo uma 
serie de estudos sucintos sobre aspectos controversos, relacio^ 
nados com a inserção do planejamento de recursos humanos no pro 
cesso de desenvolvimento. A função basica desses estudos e a 
de levantar questões relevantes tanto no que tange ao processo 
de formação, educação e treinamento; como no que afeta ã sua u 
tilização, emprego, e mão-de-obra.

0 segundo objetivo esta voltado para a implementa­
ção do Projeto Planejamento de Recursos Humanos, concebido pe-
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lo Governo Brasileiro como instrumento de cooperação das Nações 

Unidas para a criação de um sistema integrado de planejamento 
de recursos humanos. Considerando que o CNRH é a unidade res­
ponsável, como contrapartida nacional, pela execução do proje­
to, este serã o núcleo do programa de trabalho, pois exigira o 
engajamento, a médio prazo, de quase toda a equipe do CNRH.

0 enlace entre os dois objetivos sé fara na justa 
medida em que as atividades de curto prazo, adquirirão um per­
fil de orientação das atividades do projeto. Analisando pro­
blemas concretos nas mais variadas áreas, os estudos servirão 
de guias para aprofundamento futuro da analise ao nível do pro 
jeto e se constituirão matéria-prima para as tarefas de peri­
tos estrangeiros na fixação da estratégia global.

a) Montagem de um Sistema de Informações sobre re­
cursos humanos, estabelecendo fluxos contínuos 
de informação entre os Órgãos que coletam info£ 
mações primárias e o CNRH de forma a possibili­
tar respostas rápidas e precisas. A montagem e 
a operação do Sistema deverão contar com a par­
ticipação do IBGE, do Ministério do Trabalho, e 
do Ministério da Educação e Cultura, além do 

CNRH.

b) Diagnóstico da Televisão Educativa. Trabalho ja 
conrliiTdn. havendo necessidade de rapida revi' 
são final, antes da publicação que deverã ser 
restrita e dirigida apenas ãs entidades direta­
mente envolvidas com teleducação.

c) Diagnóstico do Rádio Educativo, que encontra-se 
em fase de completa revisão do texto preliminar. 
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devendo sofrer sensíveis alterações de forma e 
conteúdo antes de ser enviado ã publicação. A 

distribuição também devera ser restrita.

d) Acompanhamento da execução do convênio com a U- 

niversidade do Rio de Janeiro/Instituto de Bio­
física, que contempla um experimento pedagógico 

onde o IPEA financia em parte a•implementação do 
Núcleo de Tecnologia Educacional para a Saúde - 

NUTES, no Centro de Ciências Médicas da Univer­
sidade. 0 convênio tem vigência até dezembro 

do corrente ano, com possibilidade de renovação. 
0 objetivo básico ê de ensaiar o emprego de mo­
dernas técnicas de carater inovador, no sentido 

de ampliar a capacidade de atendimento de seus 
cursos com a elevação da eficiência do processo 
ens i no-a prend i za gem.

e) Diagnóstico do Ensino por correspondência, obje 

tivando o levantamento das instituições existen 
tes na ãrea do ensino por correspondência, e a 
avaliação do conteúdo dos cursos e dos resulta­
dos alcançados, como sendo de educação informal. 

0 diagnostico contou, na etapa inicial, com a 
participação das instituições que enviaram os 

formulãrios a alunos e ex-alunos. Encontram-se 
em a ridãiiien to ús trabalhos de processamento dos 
dados obtidos.

f) Avaliação do Ensino de 29 Grau, que com o obje­
tivo de confrontar os resultados apontados por 
recentes pesquisas na ãrea de formação profis - 
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sional e treinamento de mão-de-obra especializ^ 

da, com os dispositivos que regem a reforma do 
ensino.

•
g) Estudo sobre o Treinamento profissiona 1 , visan­

do a identificar as principais características 

do sistema de treinamento profissional, analisar^ 
do sua adequação as exigências da crescente de­

manda de mão-de-obra e examinando a compatibili 

dade entre os programas das entidades voltadas 
para a execução e/ou financiamento dos progra - 
ma s.

h) Pesquisa sobre o Financiamento da Educação, pr£ 
curando aprofundar o estudo dos esquemas de fi­
nanciamento’ da educação, identificando as fon­
tes de recursos e os mecanismos de captação, sob 
a perspectiva econômica dos efeitos do sistema 

na política educacional e o atendimento das me­
tas. Dada a complexidade do assunto os traba - 
Ihos contemplarão duas etapas: na primeira, s£ 
rã elaborado um documento definindo linhas ge­
rais de ação e contendo questões basicas sobre 
financiamento da educação, jã incluindo um esbo 
ço metodológico para uma pesquisa; na segunda, 
serão apresentados termos de referência detalh£ 
dos para a realização u e s s a pesquisa.

i) Estudo sobre o Ensino Superior, objetivando a- 
presentar um panorama do ensino superior, tendo 
como pano de fundo a implantação da reforma uni 
versitaria. De forma especifica, devera focali
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m) Pesquisa sobre Emprego e mudança Sõcio-Econômi - 

ca no Nordeste, partindo da retomada das discus 
soes em torno dos termos de referência anterior 

mente elaborados para a contratação de uma pes­
quisa na área do Nordeste, cujo objetivo ê o de 
identificar os principais efeitos do processo 
de modernização ocorrido naquela região sobre o 
emprego e a situação do mercado de trabalho "i_n 

formal". 0 documento foi preparado conjuntamen^ 
te pelo CNRH e a equipe do Centro Latino-Ameri­
cano de Pesquisas em Ciências Sociais - CLAPCS- 

que seria a entidade executora, sob a supervi­
são direta do Centro.

n) Estudos sobre Saúde e Previdência Social, visaji 

do a subsidiar diretrizes gerais da açao gover­
namental no campo de Saúde Pública e Assistên - 
cia Médica (incluindo a da Previdência Social). 

Serão revistos os planos de atuação dos organi^ 
mos do Governo Federal diretamente atuando na 
area - Ministério da Saúde, Assistência Medica 
Previdenciãria, CEME, INAN - com o objetivo de 
obter-se uma ação integrada. Por outro lado, 
também estão programados estudos comparativos de 
custos entre os serviços médicos, proprios e de 
terceiros, contratados pela Previdência Social. 
0 levantamento dos custos possibilitara a defi­
nição de linhas de evolução dos serviços médi - 
cos previdenciãrios.

o) Planejamento de P^ecursos Humanos (Projeto do G£ 
verno, em cooperação com o PNUD), a estrutura
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de operação estabelecida no projeto buscou defj_ 

nir quatro unidades especificas na área de re­

cursos humanos: informação, planejamento, trei­

namento e estudos e pesquisas. Embora esta di­
visão se relacione a propósitos concretos de 
atuação, não representa, a rigor, nenhum compar 

timento estanque devendo a interdependência se 

acentuar durante o andamento dos trabalhos. Es 
se enfoque assenta-se muito mais na necessidade 
do preenchimento de lacunas existentes e que obs 

truem o funcionamento de mecanismos articulados 
para a composição de um sistema integrado de pla_ 
nejamento.

Dessa maneira, o esquema de trabalho do CNRH, 
com relação ao projeto, obedecera ã mesma estru 
tura. A alocação dos técnicos serã feita den­

tro das unidades, cada uma tendo um responsável 
direto, sendo as tarefas de contrapartida volta 
das ã orientação dos peritos internacionais na­
queles tópicos prioritários que mereçam trata - 
mento mais aprofundado. Alem disso, ao núcleo 
central localizado no CNRH (técnicos estrangei­
ros e do próprio CNRH), cabe a função de coord£ 
nação, acompanhamento e avaliação das ativida - 
des do projeto desenvolvidas nas demais entida­

des participantes, procurando garantir a ünifur 
midade das diversas tarefas, no nível estrita - 

mente técnico.

Assim, as atividades dentro de cada unidade, com­

preenderão :
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Informação: abrangendo a avaliação crítica dos da 

dos existentes sobre educação e mão-de-obra, jã em 

andamento, com o objetivo de montagem de um subsi^ 
tema de informações sobre recursos humanos, em co­

laboração com o IBGE e assessorando o CDI/MTPS e o 

SEEC/MEC; a formulação de modelo para estimar os 
custos da educação e a análise de seu financiamen­

to; a elaboração de indicadores para flutuações de 

emprego e salario; a elaboração de uma classifica­
ção ocupacional brasileira, em fase adiantada de 
execução.

Estudos e Pesquisas: com o propósito de estabele­

cer um plano de prioridades para a realização de 

estudos e pesquisas no campo de recursos humanos - 
educação, emprego, demografia, migrações internas 
e saúde - assessorando os Órgãos executores.

Planejamento e Acompanhamento: compreendendo a cons_ 
trução de modelos metodológicos para o planejamen­

to de recursos humanos; o aperfeiçoamento dos meto 
dos e processos de acompanhamento e avaliação; a 
colaboração estreita com o MINTER e ãs Superinten­

dências Regionais na reformulação de seus progra­

mas e projetos da área de recursos humanos a fim 
de compatibiliza-los a nível nacional; e a organi- 

zaçao c implementação de um Serviço nacional de Em 

prego, em fase inicial.

Treinamento: compreendendo um programa de cursos e 

bolsas de estudo, destinado a reforçar a capacida­
de técnica das diversas agencias envolvidas no pla_ 

nejamento de recursos humanos.
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